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PRETO/BRANCO

Cidadãos informados não se dei-
xam subjugar. Povos subjugados
não desfrutam do progresso, nem
material, nem cultural, nem espiri-
tual. Eles não aprendem a escolher
e nem têm opções de escolha — a
vida lhes é entregue, sem gosto.

Se vivemos num país livre, quero
ser livre para mudar de canal se não
concordar com a programação ofere-
cida. E, caso não goste da forma que
uma determinada marca usa para di-
vulgar seus produtos, que simples-
mente tenha o direito de não me tor-
nar consumidora dela. Ou seja, ter a
liberdade de escolher, sem a necessi-

dade de que outros deci-
dam por mim.

A questão maior em
torno desse debate não
deveria estar em discu-
tir liberdade ou proibi-
ção, necessidade de ti-
rar do ar um comercial
ou de suspender a pu-
blicação de uma repor-
tagem. Deveria estar,
sim, em construir uma
sociedade educada e
consciente dos seus di-
reitos e deveres. Deve-

ria estar na reafirmação das garan-
tias à liberdade de expressão, uma
vez que é um direito previsto na
Constituição brasileira.

Quem sabe a solução para aca-
bar de vez com esse debate e fazer
valer esse direito sem que haja
questionamentos seja a mesma
adotada pelo Newseum: esculpir
em pedra o artigo que trata da li-
berdade de expressão!

PATRICIA BLANCO é presidente do Instituto
Palavra Aberta.
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MONICA PEREIRA CAVALCANTI

A
criação da Empresa Indivi-
dual de Responsabilidade Li-
mitada (Eireli), nova pessoa
jurídica de direito privado do

mercado nacional, abre uma gama de
oportunidades para empreendedores
de diferentes perfis, mas também traz
uma série de dúvidas quanto à sua
abrangência. Muito desejada e festeja-
da, chegou por meio da Lei 12.441 de
11 de julho de 2011 (publicada no dia
12/07, alterando a Lei 10.406/02).

Gerada por apenas três artigos, a Ei-
reli ainda permanece na incubadora e
somente vigorará a partir de 180 dias
contados da publicação da lei que de-
terminou sua criação. Durante esse
tempo, esperamos que fiquem defini-
dos alguns dos parâmetros ainda ne-
bulosos relacionados à nova norma, já
que ainda existem dúvidas se somente
as pessoas naturais podem constituir
uma ou se as pessoas jurídicas tam-
bém serão beneficiadas.

A resposta às questões que estabele-
çam em definitivo seu alcance e uso po-
de fazer toda a diferença no atual cená-
rio econômico nacional, profícuo para o
surgimento de novos produtos e servi-
ços. Basta considerar que a novata Ei-
reli, mesmo antes de vigorar, já anima
investidores estrangeiros que desejam
com muito ardor mais celeridade e me-
nos burocracia no processo de consti-
tuição de subsidiárias no país.

Essa empolgação tem justificativa, já
que a interpretação do texto dá mar-
gem para o entendimento de que será
viável constituir subsidiárias integrais
de sociedades estrangeiras, o que é ve-
dado nos dois tipos societários mais
utilizados hoje. Esse impedimento está
na Lei das Sociedades por Ações (Lei
6.404/76, artigo 251) e no Código Civil
(Lei 10.406/02, artigo 1.033), no caso de
sociedade limitada. A justificativa é o
requisito da pluralidade de sócios.

Não são raros os casos em que inves-
tidores estrangeiros demonstram gran-
de interesse em fazer negócios no país
por meio da organização de pessoa ju-
rídica nacional. O problema é que, entre
outros aspectos, são surpreendidos pela
obrigatoriedade de compor o quadro so-
cial com, no mínimo, dois sócios, ainda
que um deles tenha uma participação ín-
fima no capital social.

Achar sócios para compor a plura-
lidade exigida pela lei brasileira,
muitas vezes, representa um trans-
torno para determinados grupos
econômicos estrangeiros. Isso sem
mencionar a burocracia, o custo e o
tempo dobrados que esse investidor
enfrentará no processo de autentica-
ção, legalização no consulado brasi-
leiro e tradução juramentada da ro-
busta documentação exigida.

Por tudo isso, a Eireli pode, sim, vir
a ser uma grande facilitadora para a
entrada de pessoas jurídicas estran-
geiras no país. A consequência natu-
ral será uma nova onda de investi-
mentos. Resta apenas saber se, na in-
terpretação do Departamento Nacio-
nal de Registro do Comércio (DNRC),
os estrangeiros estarão habilitados a
figurar como agentes em um proces-
so imprescindível para minimizar a
burocracia que tanto onera o país.

MONICA PEREIRA CAVALCANTI é advogada.

PAULO GUEDESAdeus às
armas!

Liberdade, liberdade!

PAULO DELGADO

A
Unesco cuida de ficção cien-
tífica, não de ficção política,
reagiu irritado o embaixa-
dor de Israel ao ver vitorio-

sa a pretensão da Palestina de ser
aceita como estado-membro pleno
da organização. Os Estados Unidos,
governados pelo Prêmio Nobel da
Paz, foram aos cofres e comunicaram
que suspenderam sua contribuição
financeira à entidade das Nações Uni-
das que cuida de educação, ciência e
cultura.

A Alemanha, que sessenta anos
atrás, liderada pelo Chanceler Konrad
Adenauer, abriu caminho para a re-
conciliação com o povo judeu, votou
contra os palestinos. Virou as costas à
própria história que em 1951 levou
Adenauer a dizer ao parlamento (Bun-
destag) que “o governo federal, e com
ele a grande maioria do povo alemão,
está consciente do sofrimento imenso
que, no tempo do nazismo, foi feito
sobre os judeus na Alemanha e nas re-
giões ocupadas. O povo alemão, na
sua maioria preponderante, detestou
os crimes cometidos aos judeus e não
participou neles”. Reconhecer a ver-
dade e o erro é a senha diplomática
para instalar os “convênios de repara-
ção” entre povos civilizados.

Desde que o inteiro teor da primei-
ra resolução dos dois Estados — di-
visão da Palestina em três entidades:
um Estado judeu, um Estado árabe,
uma jurisdição internacional em Je-
rusalém — entrou unilateralmente
em vigor, por negligência da ONU, as
desavenças e os conflitos entre ára-
bes e judeus — dois filhos de Abraão
— se agravaram. Mas nem o pior do
fanatismo daí derivado pode ser
comparado ao holocausto.

Se Israel aceitou que predominas-
se a verdade e a reparação naquele
caso extremo, por que insistir na vio-
lência da ocupação territorial como
instrumento da afirmação política?
Pois foi o que fez seu governo em se-
guida à derrota na Unesco ao acele-
rar a ocupação de áreas contestadas
da Cisjordânia e Jerusalém Oriental.
De outro lado, a vitoriosa ousadia po-
lítica da ação diplomática — que teve
o apoio vigoroso de mais de cem paí-
ses — perderá força se a Autoridade
Palestina não reconhecer, também, a
legitimidade dos judeus em relação à
terra onde está o Estado de Israel.

Se decidirem se libertar das seque-
las da Guerra Fria — a mais trágica e
persistente herança político-militar
deixada no Oriente Médio —, que
continuam manipulando a região,
árabes palestinos e israelenses ju-
deus poderão juntos percorrer o ca-
minho comum do seu passado colo-
nial. Descobrirão que são dois povos
marcados por humilhações, diáspo-
ras e exílios. E assim, ao exorcizarem
os fantasmas dos dominadores, que
instalaram ali um conflito internacio-
nal, poderão estabelecer os compro-
missos para viver como vizinhos.

Ao contrário do que afirmou o pre-
sidente Obama, há, sim, “atalhos pa-
ra a paz”. Especialmente se forem
construídos dentro das agências
multilaterais do sistema internacio-
nal. As soluções de compromisso e
responsabilidade mútua, tendo como
fiadores os países-membros da ONU,
podem compensar a limitação que as
autoridades atuais encontram para
levar adiante o processo de paz. To-
das as soluções bilaterais de cúpula
já foram tentadas e fracassaram. Tal-
vez seja hora de reconhecer que os
dois povos são melhores do que os
seus líderes atuais.

A paralisia da política, sucumbida
à tentação de resolver os problemas
pela polarização ou bombardeio, não
se dá conta da identidade comum
que nos faz civilizados. Reconhecer
direitos fundamentais e naturais den-
tro de fronteiras, e assegurar justiça
para todos fora do jogo de poder en-
tre as nações — que contamina o
Conselho de Segurança —, pode pa-
recer um sonho distante para os
pragmáticos realistas. Mas, como a
ação política impulsionada pelo sen-
so de injustiça não garante que suas
consequências serão boas, é hora de
ir refletindo e agindo por acordos e
arranjos parciais.

É simbólico entregar para a Unes-
co a responsabilidade de discutir o
patrimônio material e imaterial que
cabe aos dois irmãos. Melhor seria
começar pela Unicef, protegendo a
integridade das crianças, ou pela
OMS, e o direito à saúde. Quem sabe
assim a grande política acordaria pa-
ra o dano que a estupidez da guerra
causa ao ser humano.

PAULO DELGADO é sociólogo e foi
deputado federal pelo PT de Minas Gerais.
E-mail: contato@paulodelgado.com.br.

A faxina continua

Solução: esculpir

em pedra o artigo

da Constituição

sobre a liberdade

de expressão

Cavalcante

PATRICIA BLANCO

E
m uma viagem recente a
Washington, visitei um museu
diferente, o Newseum, que
mostra cinco séculos de his-

tória da notícia no mundo. Instalado
num prédio de concreto e vidro, repre-
sentando a solidez da notícia e a trans-
parência da informação, o museu cele-
bra a liberdade de expressão.

A cada sala, uma surpresa. A cober-
tura da queda do Muro de Berlim traz
o relato completo de período recente
da história e nos convida a tocar num
pedaço do muro. A galeria destinada
aos atentados de 11 de setembro de
2001 mostra um pedaço de uma das
torres derrubadas, além das princi-
pais capas de jornais publicadas so-
bre o assunto no dia após a tragédia e
de uma singela caixa de lenços para
que os visitantes mais emotivos pos-
sam enxugar suas lágrimas.

Mais um andar, e agora é a vez
de encontrar a história da notícia
com fragmentos impressos que
começam no ano de 1455 e se-
guem até os dias atuais.

Embora o conteúdo seja de im-
pressionar, o que mais me chamou
a atenção foi a fachada do edifício.
Nela está, esculpida em mármore,
a Primeira Emenda da Constitui-
ção americana, que garante a liber-
dade de expressão, de imprensa,
de manifestação, de religião e de
se reunir em torno de uma causa,
mostrando o enorme valor que se
deve dar à liberdade.

Volto e me deparo com notícias
que colocam em xeque a situação
brasileira. São relatos e posições
contrárias à liberdade de expressão.
São cada vez mais frequentes os ata-
ques à imprensa e a jornalistas no
decorrer da apuração de reporta-
gens investigativas, além do aumen-
to de casos de processos contra veí-

culos e profissionais da imprensa.
Segundo levantamento da Asso-

ciação Nacional de Jornais (ANJ),
em dois anos, foram mais de 17 ca-
sos de censura judicial no país, entre
eles o caso do jornal “O Estado de S.
Paulo”, há mais de dois anos impe-
dido de publicar reportagens sobre
a Operação Boi Barrica. E, mais re-
centemente, os casos da RBS/“Zero
Hora” e da revista “Viver Mais”
(MG), que sofreram sentenças judi-
ciais impedindo a publicação de re-
portagens.

As ameaças não param por aí. Bas-
ta uma matéria trazendo informa-
ções de mais um es-
cândalo envolvendo
autoridades ser publi-
cada ou veiculada pa-
ra que os críticos à “li-
berdade excessiva da
impressa” voltem a fa-
lar da necessidade da
regulação dos meios
de comunicação.

É alarmante tam-
bém o debate em tor-
no da liberdade de
informação comer-
cial. Na onda do poli-
ticamente correto, temos acompa-
nhado inúmeras tentativas de tirar
do ar propagandas e programas,
com o pressuposto de defender
minorias e grupos de consumido-
res que são considerados, por par-
te daqueles que pedem a suspen-
são desses anúncios, como hipos-
suficientes ou incapazes de decidi-
rem por eles mesmos.

É preciso lembrar que vivemos
num regime que se sustenta na li-
berdade de expressão e no acesso
irrestrito à informação — dois di-
reitos inalienáveis da cidadania, do
ser humano na sua condição de en-
te ao mesmo tempo individual e
partícipe de uma coletividade livre.

Uma boa
iniciativa

E m seu instigante artigo “Cor-
rupção e poder”, publicado no
GLOBO deste domingo, o ex-
presidente Fernando Henri-

que Cardoso denuncia a cristalização
de um esquema de manutenção de po-
der baseado na corrupção: “O que era
episódico se tornou um sistema, o que
era um desvio de conduta individual se
tornou prática aceita para garantir a
governabilidade.”

A busca do poder com base na corrup-
ção sistêmica é atribuída por FHC a “uma
visão de mundo, uma ideologia que san-
tifica o Estado, que justifica eticamente o
que se faz dentro do governo e faz de
conta que não vê o desvio de dinheiro
público, desde que seja para ajudar os
partidos a se manterem no poder”.

Um estadista entre nossos ex-presi-
dentes vivos, FHC já nos advertira an-
tes quanto ao “ressurgimento de um

autoritarismo burocrático com poder
econômico e financeiro, um capitalis-
mo de Estado dirigido por partido he-
gemônico atuando sob interesses de
grandes corporações”.

FHC registra a degeneração da políti-
ca brasileira, “do fisiologismo, do apa-
drinhamento e do clientelismo tradicio-
nais do governo Sarney” até a fase atual,
em que “os partidos se aninham em mi-
nistérios e constroem redes de arreca-
dação por onde passam recursos públi-
cos que abastecem seus caixas e os bol-
sos de alguns dirigentes, militantes e
cúmplices. Há apenas dois lados: o dos
partidos da base governista, que são os
condôminos do Estado, e o lado dos que
estão fora da partilha do saque”.

A aproximação histórica entre enor-
mes estruturas burocráticas de adminis-
tração centralizada e regimes políticos
degenerados é abundantemente docu-

mentada. A questão política fundamental
não pode ser apenas como chegar ao po-
der e mantê-lo, mas essencialmente em
que dimensões se exercerá tal poder.

As denúncias de FHC fazem eco entre
os que se dedicam à construção de uma
Grande Sociedade Aberta em terras bra-
sileiras. São mais do que apenas um no-
vo capítulo de uma feroz disputa intes-
tina de nossa obsoleta social-democra-
cia, embora tenham os tucanos mexido
na Constituição para garantir a reeleição
de FHC, mas não para fazer as necessá-
rias reformas de modernização. Como o
ex-presidente teve a seu alcance, por
dois mandatos, a possibilidade de enca-
minhar não apenas uma reforma política
como também uma reforma dessa hiper-
trofia do governo federal, verdadeira má-
quina de moer adversários, pouco mais
poderia fazer agora que desejar à presi-
dente Dilma boa sorte na faxina.


